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COMUNICADO 

 

TJRJ divulga decisão do STJ na ADPF 984 que 

discute a constitucionalidade das Leis 

Complementares 192 e 194 

 

O Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de 

Janeiro, Desembargador Ricardo Rodrigues Cardozo publicou, 

na edição de 04 de julho de 2023 do Diário da Justiça Eletrônico 

do Estado do Rio de Janeiro, o Comunicado TJ nº 44/2023, 

informando sobre decisão do STJ. 

 

No Ato, o Presidente comunica que o Plenário do E. Supremo Tribunal Federal, no 

julgamento da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental nº 984, “por 

unanimidade, homologou o acordo firmado entre a União e todos os Entes Estaduais e 

Distrital para encaminhamento ao Congresso Nacional para as providências cabíveis 

acerca do aperfeiçoamento legislativo nas Leis Complementares 192/2022 e 194/2022, 

devendo a União apresentar o correspondente PLP, para fins de cumprimento do pactuado 

nas duas homologações dos acordos, além de o Tribunal de Contas da União ser 

comunicado do resultado deste julgamento, nos termos do voto do Relator.” 

 

Leia a Íntegra do Comunicado TJ nº 44/2023 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 
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EMENTÁRIO 

 

TJRJ determina que plano de saúde cubra cirurgia de redesignação 

sexual 

 

A Primeira Câmara de Direito Privado negou provimento à apelação interposta pela ré, 

uma operadora de planos de saúde, contra a sentença que a condenou a garantir a 

cobertura de uma cirurgia de transgenitalização ou redesignação sexual, juntamente com o 

pagamento de 5 mil reais, a título de indenização por danos morais.  

 

De acordo com o processo, a autora da ação convive com a incompatibilidade entre o sexo 

biológico e a identidade sexual, na qual se reconhece emocional e psicologicamente, 

passando, há quase 10 anos, por um tratamento médico multidisciplinar, com o objetivo de 

transformar os seus caracteres sexuais. Apesar de sua condição genética e anatômica 

masculina, a apelada exerce a identidade de gênero feminina, tendo sido diagnosticada 

com transtorno de identidade de gênero ou disforia de gênero. Isso a teria levado a 

encaminhar à operadora do plano um pedido de realização da cirurgia de 

transgenitalização, a qual foi negada, sob a justificativa de que a referida intervenção 

cirúrgica estaria fora de sua cobertura, alegando que o procedimento seria estético, além 

de não estar previsto pelo rol da Agência Nacional da Saúde Suplementar (ANS). 

 

O relator, desembargador Cezar Augusto Rodrigues Costa, esclareceu, em seu voto, que, 

em diversas situações, é possível ao Judiciário determinar que o plano de saúde garanta 

ao beneficiário a cobertura de um procedimento não previsto pela agência reguladora, 

desde que sejam adotados critérios técnicos, demonstrando a necessidade e a pertinência 

do tratamento. E lembrou da existência da Portaria GM/MS 2803/20135, que redefiniu e 

ampliou o Processo Transexualizador no Sistema Único de Saúde (SUS), a partir da 

recomendação do Relatório nº 54, da Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias 

no SUS (CONITEC), de dezembro de 2012, por meio do qual se recomenda a 

incorporação de novos procedimentos relativos ao processo transexualizador, no âmbito 

do SUS.  

 

Por fim, o magistrado destacou: “Compulsando os autos, verifica-se que a cirurgia 

almejada pela autora está longe de ser tão somente estética, já que considerada pelos 



   

 

profissionais especializados que a acompanham desde 24/04/2014 como parte integrante 

do tratamento curativo, iniciado com o tratamento endocrinológico, através da utilização de 

hormônios, possuindo indicação para a realização da cirurgia de transgenitalização”. 

 

Nesse sentido, votou pelo desprovimento do recurso, tendo sido acompanhado pelos 

demais membros do colegiado. 

 

A decisão foi publicada no Ementário de Jurisprudência Cível n° 13/2023, disponibilizado 

no Portal do Conhecimento do TJRJ. 

 

Fonte: Portal do Conhecimento  
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PRECEDENTES 

 

Repercussão Geral 

 

Justiça Militar estadual pode decretar perda de posto e graduação de 

militares por qualquer tipo de crime (Tema 1.200) 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que a Justiça Militar estadual é competente 

para decidir sobre a perda do posto e da patente de oficiais e da graduação de praças 

militares que tenham sido condenados, independentemente da natureza do crime 

cometido. A perda da graduação de praça, por sua vez, pode ser declarada como efeito 

secundário da sentença condenatória pela prática de crime militar ou comum. 

 

A decisão foi tomada no julgamento do Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) 

1320744, com repercussão geral (Tema 1.200), na sessão virtual encerrada em 23/6. O 

voto do relator do processo, ministro Alexandre de Moraes, foi seguido pelo colegiado. 

 

Violência doméstica 

 

No recurso apresentado ao STF, um policial questionava decisão do Tribunal de Justiça 

Militar do Estado de São Paulo (TJM/SP) que havia decretado a perda de sua graduação 

de praça, após ter sido condenado pela Justiça Comum (estadual) por violência doméstica 

e disparo de arma de fogo. 

http://www4.tjrj.jus.br/ejuris/consementpornum.aspx?CodTipPubl=3&NumEmentario=2023000013&Version=1.1.19.0#3


   

 

 

Perda da graduação 

 

Em processo autônomo, em que o Ministério Público buscou que a condenação tivesse 

repercussão no âmbito militar, o TJM entendeu que a conduta havia maculado o decoro e 

determinou a perda da graduação. Ele defendia, no recurso, que a Justiça Militar estadual 

só poderia declarar a perda da graduação de praças em crimes militares. 

 

Hierarquia e disciplina 

 

Em voto pela negativa do recurso, o ministro Alexandre observou que, de acordo com o 

entendimento do Supremo, a hierarquia e a disciplina são indispensáveis ao 

funcionamento regular das instituições militares. Ele citou trecho do parecer da 

Procuradoria-Geral da República (PGR) segundo o qual os integrantes de corporação 

militar devem primar pela respeitabilidade da instituição e preservar o decoro que rege a 

caserna, que se traduz em um alto padrão de comportamento moral e profissional. 

 

Sanção secundária 

 

Nesse contexto, ainda que a sentença penal condenatória não tenha determinado a perda 

da graduação, nada impede que isso seja feito pelo Tribunal de Justiça Militar estadual 

como sanção secundária decorrente da condenação, com base no sistema de valores e no 

código de ética militares. 

 

Tese 

 

O tribunal fixou a seguinte tese de repercussão geral: 

 

1) A perda da graduação da praça pode ser declarada como efeito secundário da sentença 

condenatória pela prática de crime militar ou comum, nos termos do art. 102 do Código 

Penal Militar e do art. 92, I, "b", do Código Penal, respectivamente. 

 

2) Nos termos do artigo 125, §4º, da Constituição Federal, o Tribunal de Justiça Militar, 

onde houver, ou o Tribunal de Justiça são competentes para decidir, em processo 

autônomo decorrente de representação do Ministério Público, sobre a perda do posto e da 

patente dos oficiais e da graduação das praças que teve contra si uma sentença 

condenatória, independentemente da natureza do crime por ele cometido. 

 



   

 

Leia a notícia no site 

 

STF vai rediscutir competência da Anvisa para proibir cigarros com 

aditivos (Tema 1252) 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) vai decidir se a Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária (Anvisa) pode editar normas para restringir a importação e a comercialização de 

cigarros com aditivos. O assunto é objeto do Recurso Extraordinário com Agravo 

(ARE) 1348238, que teve repercussão geral reconhecida (Tema 1252). 

 

No caso concreto, a Cia Sulamericana de Tabacos questiona decisão do Tribunal Regional 

Federal da 1ª Região (TRF-1), que entendeu que a Anvisa agiu dentro de suas atribuições 

ao editar a Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) 14/2012, que proíbe a importação e a 

comercialização de produtos derivados do tabaco que contenham substâncias ou 

compostos definidos como aditivos. 

 

No STF, a empresa argumenta que a autarquia teria ultrapassado os limites de seu poder 

regulatório. Sustenta ainda que não há nenhuma evidência de que a proibição possa 

reduzir, ainda que minimamente, o consumo do tabaco ou minimizar os danos causados à 

saúde dos usuários. 

 

A companhia observa que o Supremo discutiu o tema no julgamento da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 4874, mas não houve quórum para invalidar a norma. Diante 

disso, defende que o tema seja rediscutido pelo Plenário, a fim de pacificar o assunto. 

 

Rediscussão 

 

Em sua manifestação pelo reconhecimento da repercussão geral, o relator, ministro Dias 

Toffoli, lembrou que, embora não tenha havido quórum para invalidar a norma, a matéria 

tem relevância, por estar diretamente vinculada à saúde pública e afetar um relevante 

ramo da economia, o que recomenda a consolidação do entendimento do STF sob a 

sistemática da repercussão geral. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=509982&ori=1
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LEGISLAÇÃO 

 

Lei Complementar Municipal nº 262, de 3 de julho de 2023 - Acrescenta art. 

30-A à Lei Complementar nº 198, de 14 de janeiro de 2019, que Institui o Código de Obras 

e Edificações Simplificado do Município do Rio de Janeiro - COES. 

 

Lei Municipal nº 7.973, de 3 de julho de 2023 - Dispõe sobre a destinação de 

espaços reservados e adaptados para pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA) 

em estádios e arenas esportivas com capacidade igual ou superior a 5 mil pessoas no 

âmbito do Município e dá outras providências. 

 

Lei Municipal nº 7.959, de 3 de julho de 2023 - Altera a Lei nº 2.089, de 1994, e 

dá outras providências. 

 

Lei Municipal nº 7.957, de 3 de julho de 2023 - Dispõe sobre a vedação da 

diferenciação de elevadores no âmbito do Município e dá outras providências. 

 

Lei Municipal nº 7.956, de 3 de julho de 2023 - Dispõe sobre a necessidade dos 

condomínios de edifícios residenciais, comerciais, de prestação de serviços e outros 

estabelecimentos congêneres que tenham escadas rolantes, fixarem informações de 

advertência quanto ao seu uso, e dá outras providências. 

 

Decreto Municipal nº 52.820, de 3 de julho de 2023 - Altera o Decreto Rio nº 

51.889, de 26 de dezembro de 2022, que trata da remuneração do Serviço Público de 

Passageiros por Ônibus - SPPO-RJ, e dá outras providências. 

 

Decreto Municipal nº 52.819, de 3 de julho de 2023 - Regulamenta a Lei nº 

7.751, de 29 de dezembro de 2022, que acrescentou dispositivos à Lei nº 691, de 24 de 

dezembro de 1984, que aprovou o Código Tributário do Município do Rio de Janeiro. 

 

Fonte: D.O. Rio 

 

Lei nº 10.053 de 05 de julho de 2023 - Institui a Política Estadual “Vini Jr.” de 

combate ao racismo nos estádios e nas arenas esportivas do Estado do Rio de Janeiro 

 

Fonte: DOERJ 

https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/963174/5920
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/963269/5920
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/963149/5920
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/963147/5920
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/963146/5920
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/963562/5920
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/963563/5920
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VVZWS1FsSkVTa1JPVkdkMFVsUkdRazVETURCUlZWa3pURlJvUTAxVVRYUk9hazB6VFZSbk5VNXFUVFZPVkdjMVRWUlpORTlFVlRSTlZFRTFUVUU5UFE9PQ==


   

 

 

Lei Federal nº 14.614, de 3 de julho  2023  - Altera a Lei nº 14.597, de 14 de junho 

de 2023 (Lei Geral do Esporte), para garantir às atletas gestantes ou puérperas, no âmbito 

da Bolsa-Atleta, o respeito à maternidade e aos direitos que as protegem. 

 

Lei Federal nº 14.612, de 3 julho de 2023   - Altera a Lei nº 8.906, de 4 de julho de 

1994 (Estatuto da Advocacia), para incluir o assédio moral, o assédio sexual e a 

discriminação entre as infrações ético-disciplinares no âmbito da Ordem dos Advogados 

do Brasil. 

 

Lei Federal  nº 14.611, de 3 de julho.2023  - Dispõe sobre a igualdade salarial e de 

critérios remuneratórios entre mulheres e homens; e altera a Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 

 

Fonte: Planalto 
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JULGADO INDICADO 

 

0287529-70.2020.8.19.0001 

Relatora Desª. Cristina Tereza Gaulia 

j. 04/07/2023  p. 05/07/2023 

 

Apelação cível. Ação de obrigação de fazer c/c indenizatória por danos materiais e morais. 

Plano de saúde. Paciente portadora de transtorno depressivo recorrente. Indicação médica 

de internação psiquiátrica de urgência, em clínica especializada com acompanhamento 24 

horas e equipamento para ECT, em razão do risco de autoextermínio. Transferência da 

autora realizada para clínica diversa e recusa do plano de saúde em autorizar o 

procedimento indicado pelo médico assistente. Tutela de urgência concedida em 1º grau. 

Agravo de instrumento julgado pela então 10ª Câmara Cível que especificamente declara 

que deverá haver coparticipação da autora a partir do 30° dia de internação. Autora que 

pretende o restabelecimento de multa cominatória. Tutela antecipada de 1º grau que não 

fixa cominação, não havendo previsão no ordenamento de fixação retroativa. Tratamento 

que deve ser oferecido ao paciente na forma do indicado pelo médico assistente. Súmula 

211 do TJRJ. Plano de saúde que cobre a doença e portanto deve providenciar a 

cobertura para o procedimento indicado pelo profissional que acompanha o segurado. 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2023-2026%2F2023%2FLei%2FL14614.htm&data=05%7C01%7C%7Cc56aca0e93c24b8c9eca08db7c79de7e%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C638240635110966792%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=D%2BT6qhjYB5BI98VALL9PV3IrTXjw%2FlZBok30nV88XmQ%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2023-2026%2F2023%2FLei%2FL14612.htm&data=05%7C01%7C%7Cc56aca0e93c24b8c9eca08db7c79de7e%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C638240635110966792%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=AaW%2F37E1bHgx%2Ff2YL1F9gwMVF2iEpSLAUWyZ67wQVjc%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2023-2026%2F2023%2FLei%2FL14611.htm&data=05%7C01%7C%7Cc56aca0e93c24b8c9eca08db7c79de7e%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C638240635110966792%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=xiwm3eacTtxJRE6xt1AMakrfovNM0D4%2BZP8QeL6GPUw%3D&reserved=0


   

 

Cláusulas limitativas que devem ser afastadas. Interpretação mais favorável ao 

consumidor. Inteligência dos arts. 51, § 1º, II e 47 do CDC. Autora que permaneceu 

internada por apenas 19 dias, não havendo que se falar em pagamento pela autora em 

coparticipação. Ausência de comprovação pela ré de que a Clínica indicada teria natureza 

de comunidade terapêutica e de existência de unidade psiquiátrica conveniada que 

dispusesse dos serviços e tratamentos prescritos pelo médico assistente. Ré que aponta 

documentos relativos à outra clínica, alterando a verdade dos fatos. Operadora de saúde 

que deixou de apontar a existência de outro tratamento com previsão contratual em 

substituição ao pretendido pela autora, revelando-se abusiva a recusa, na forma dos 

EREsp nº 1886929 e 1889704. Tratamento comprovadamente custeado pela autora que 

deve ser ressarcido. Danos morais configurados in re ipsa. Quantum compensatório fixado 

dentro dos parâmetros da razoabilidade e proporcionalidade. Reforma parcial da sentença. 

Parcial provimento do recurso da autora. Desprovimento do recurso da ré. Litigância de 

má-fé da ré, na forma do art. 80, II CPC. Inversão da sucumbência. 

 

Leia a íntegra do acórdão 

 

Fonte: e-Juris 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Caso Quênia: 4ª Vara Criminal da Capital ouve sete testemunhas em 

Audiência de Instrução e Julgamento 

 

Fonte: TJRJ 
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NOTÍCIAS STF 

 

STF invalida decretos que flexibilizavam compra e uso de armas de fogo 

 

Por unanimidade, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) invalidou vários 

dispositivos de decretos assinados pelo então presidente da República Jair Bolsonaro que 

flexibilizavam a aquisição, o cadastro, o registro, a posse, o porte e a comercialização de 

https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004AB17681980656086B3C088F12E4461BDC514570C6448&USER=
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/229080165
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/229080165


   

 

armas de fogo e de munição. A decisão se deu, na sessão virtual finalizada em 30/6, no 

julgamento conjunto de 11 ações sobre o tema. 

 

Entre as alterações consideradas inconstitucionais estão o critério da necessidade 

presumida para aquisição, a ampliação do número de armas que podem ser adquiridas por 

caçadores, atiradores desportivos e colecionadores (CACs), o acesso geral a armas 

anteriormente de uso exclusivo das Forças Armadas e dos órgãos de segurança pública e 

o prazo de dez anos para a renovação do registro. Após a edição do decreto, os atiradores 

desportivos passaram a poder adquirir até 60 armas (30 de uso permitido e 30 de uso 

restrito). 

 

Também foram derrubados a permissão para a importação de armas estrangeiras por 

comerciantes e pessoas particulares e o aumento da quantidade máxima de armas de uso 

permitido que poderiam ser adquiridas por qualquer pessoa e por militares, agentes de 

segurança e membros da magistratura e do Ministério Público, bastando, para isso, mera 

declaração de efetiva necessidade, com presunção de veracidade. 

 

Arsenal 

 

Para a presidente do STF, ministra Rosa Weber, relatora de oito das ações, as inovações 

fragilizam o sistema de controle de armas e permitem a formação de arsenal que se desvia 

da finalidade para a qual as armas podem ser adquiridas. A seu ver, os decretos 

excederam os limites constitucionais inerentes à atividade regulamentar do chefe do Poder 

Executivo. 

 

Desvio para o crime 

 

A ministra observou que as normas também introduzem uma política armamentista 

incompatível com o Estatuto do Desarmamento (Lei 10.826/2003), que concretiza os 

valores constitucionais da proteção da vida humana e da promoção da segurança pública 

contra o terror e a mortalidade provocados pelo uso indevido das armas de fogo. Facilitam, 

ainda, o comércio clandestino e o desvio de armas para o crime. 

 

As ações relatadas pela ministra Rosa Weber foram as Ações Diretas de 

Inconstitucionalidade (ADIs) 6134, 6675, 6676, 6677, 6680 e 6695 e as Arguições de 

Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPFs) 581 e 586. 

 

Outras ações 



   

 

 

No julgamento de outras três ações, de relatoria do ministro Edson Fachin, o Plenário 

decidiu, por unanimidade, que a posse de armas de fogo só pode ser autorizada a 

pessoas que demonstrem concretamente a efetiva necessidade, por razões profissionais 

ou pessoais. 

 

O STF definiu, também, que a compra de munições deve corresponder a apenas ao 

necessário à segurança dos cidadãos e que o Executivo não pode criar presunções de 

efetiva necessidade, além das já disciplinadas em lei. Por fim, fixou entendimento de que a 

aquisição de armas de uso restrito só pode ser autorizada no interesse da própria 

segurança pública ou da defesa nacional, e não em razão do interesse pessoal do 

requerente. 

 

As ações relatadas pelo ministro Edson Fachin foram as ADIs 6119, 6139 e 6466. 

 

Liminares 

 

Apesar de os decretos terem sido revogados pelo Decreto 11.366/2023, Fachin ressalvou 

que as ações deveriam ser julgadas no mérito, pois ainda havia questões a serem 

definidas pelo Plenário. Já ministra Rosa Weber, nas ações de sua relatoria, considerou 

essa questão superada, porque os processos já estavam em condições de uma resolução 

definitiva do mérito, além de fornecer aos demais Poderes da República um 

direcionamento adequado sobre a competência presidencial de editar regulamentos. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF valida lei estadual que proíbe pesca de arrasto no litoral do RS 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a constitucionalidade de 

dispositivo de lei do Estado do Rio Grande do Sul que veda a pesca de arrasto por 

embarcações motorizadas na faixa marítima da zona costeira gaúcha. Na sessão virtual 

finalizada em 30/6, o colegiado julgou improcedente o pedido formulado na Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 6218 pelo Partido Liberal (PL). 

 

Competência concorrente 

 

Em seu voto, que prevaleceu no julgamento, a ministra Rosa Weber, presidente do STF, 

afastou a alegação de que a Lei estadual 15.223/2018 afrontaria a competência do 
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Congresso Nacional para legislar sobre bens de domínio da União. Segundo a ministra, a 

norma se enquadra em competência concorrente da União, dos estados e do Distrito 

Federal para legislar sobre pesca, fauna, conservação da natureza, defesa dos recursos 

naturais e proteção do meio ambiente (artigo 24 da Constituição Federal). 

 

Pesca predatória 

 

Ainda segundo a ministra, a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável da 

Aquicultura e da Pesca (Lei 11.959/2009) proíbe toda e qualquer modalidade ou técnica de 

pesca predatória. Além disso, a Lei Complementar 140/2011 disciplinou ações de 

cooperação entre os entes federados referentes à defesa e à conservação do meio 

ambiente ecologicamente equilibrado e delegou aos estados a competência para 

formulação de suas próprias políticas ambientais estaduais. Nesse sentido, a legislação 

gaúcha está em conformidade com as diretrizes e normas gerais estabelecidas pela União. 

 

Precedente 

 

A presidente do STF lembrou, ainda, que o Plenário, no julgamento da ADI 861, de sua 

relatoria, reconheceu a constitucionalidade da vedação à pesca de arrasto no território 

marítimo da zona costeira do Estado do Amapá. 

 

Vencido 

 

O ministro Nunes Marques, relator da ação, havia concedido medida cautelar em 

dezembro de 2020 para suspender a eficácia do dispositivo e agora, no julgamento do 

mérito, ficou vencido. Para o ministro, a lei estadual ofendeu competência da União para 

dispor sobre os limites do espaço marítimo e os bens de domínio da União e para editar 

normas gerais em matéria de pesca. 

 

Leia a notícia no site 

 

Por voto médio, STF define que piso de enfermagem no setor privado 

deve ser pago se não houver acordo coletivo 

 

Após julgamento no Plenário Virtual, o Supremo Tribunal Federal (STF) definiu, por oito 

votos a dois, que o piso nacional da enfermagem deve ser pago aos trabalhadores do 

setor público pelos estados e municípios na medida dos repasses federais. 
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Por voto médio, o Tribunal definiu que prevalece a exigência de negociação sindical 

coletiva como requisito procedimental obrigatório, mas que, se não houver acordo, o piso 

deve ser pago conforme fixado em lei. Além disso, a aplicação da lei só ocorrerá depois de 

passados 60 dias a contar da publicação da ata do julgamento, mesmo que as 

negociações se encerrem antes desse prazo. 

 

O voto médio foi necessário uma vez que, em relação ao setor privado, três correntes de 

votos foram registradas. As informações constam da proclamação do resultado da Ação 

Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 7222, que trata do piso, feita pelo presidente em 

exercício da Corte, ministro Luís Roberto Barroso, que também é relator da ação. 

 

Além disso, ficou definido, por oito votos a dois, que o pagamento do piso salarial é 

proporcional à carga horária de oito horas diárias e 44 horas semanais de trabalho, de 

modo que se a jornada for inferior o piso será reduzido. 

 

Voto conjunto 

 

Pela primeira vez na história do STF, os ministros Barroso e Gilmar Mendes apresentaram 

um voto conjunto e se manifestaram pela confirmação da decisão que, em maio deste ano, 

havia restabelecido o piso salarial nacional de profissionais de enfermagem previsto na Lei 

14.434/2022 e fixado diretrizes para a sua implementação. 

Barroso e Gilmar disseram também, no seu voto conjunto, que novos pisos nacionais que 

venham a ser aprovados serão considerados inconstitucionais. 

A ação foi proposta pela Confederação Nacional de Saúde, Hospitais e Estabelecimentos 

e Serviços (CNSaúde). 

 

Leia a notícia no site 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Em regra, honorários sucumbenciais serão processados no juízo que 

decidiu a causa 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que o cumprimento de 

sentença relativo a honorários sucumbenciais deve ser processado, em regra, no juízo que 
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decidiu a causa principal, da qual proveio a verba honorária, ainda que se trate de vara 

especializada. Na decisão, o colegiado ressalvou a possibilidade de o exequente escolher 

outro juízo. 

 

O recurso julgado pela turma tratava de um caso em que, no cumprimento de sentença 

relativo a honorários fixados em ação de guarda, o juízo não conheceu do pedido de 

execução, por entender que a matéria era alheia à sua competência especializada e 

deveria ser processada em juízo cível. 

 

O Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul (TJMS) manteve a decisão, sob o 

fundamento de que a competência para processar e julgar o cumprimento de sentença, no 

caso, seria do juízo residual cível, e não da vara de família e sucessões. 

 

No recurso dirigido ao STJ, a recorrente defendeu que a competência para processar o 

cumprimento de sentença dos honorários de sucumbência é do juízo onde tramitou a ação 

de guarda. 

 

Vara especializada não altera competência para processamento de honorários 

 

O relator, ministro Marco Aurélio Bellizze, ressaltou que, segundo o artigo 516, inciso II, do 

Código de Processo Civil (CPC), a regra de competência para o cumprimento de sentença 

se efetua perante o juízo que decidiu a causa no primeiro grau de jurisdição. 

 

Conforme explicado pelo ministro, "o fato de o título executivo ter-se originado de vara 

especializada, que decorra da lei de organização judiciária, não tem o condão de alterar a 

competência absoluta do respectivo juízo para o cumprimento de sentença de seus 

julgados, sobretudo quando a mencionada vara especializada (de família e sucessões, na 

hipótese) insere-se na matéria cível". 

 

O ministro destacou que, embora os honorários sucumbenciais devam ser executados 

perante o mesmo juízo competente para o cumprimento de sentença da tutela principal, o 

exequente pode fazer opção diversa, de acordo com o disposto no parágrafo único do 

artigo 516 do CPC. 

 

Da mesma forma, o relator apontou que o Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil 

(OAB), em seu artigo 24, parágrafo 1º, "atribui ao advogado exequente a faculdade de 

escolher o juízo para dar início ao cumprimento de sentença da verba honorária que lhe é 



   

 

devida, admitindo a sua realização no mesmo feito da ação da qual se originaram os 

honorários". 

 

Leia a notícia no site 

 

Prêmios retidos por representante de seguros não se submetem aos 

efeitos da recuperação judicial 

 

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que os valores dos prêmios 

arrecadados pela representante de seguros e não repassados à seguradora não 

constituem créditos sujeitos à recuperação judicial da primeira, e por isso podem ser 

cobrados. Com esse entendimento, o colegiado deu provimento ao recurso de uma 

seguradora que buscava a anulação do acórdão que extinguiu sua ação de cobrança 

contra uma empresa vendedora de eletrodomésticos, que se encontra em recuperação. 

 

Na origem do caso, as duas empresas firmaram parceria para a venda aos consumidores 

de seguro de garantia estendida dos produtos. Atuando como representante de seguros, a 

varejista não repassou à seguradora prêmios que recebeu dos consumidores antes do 

deferimento de seu pedido de recuperação. O juízo de primeira instância considerou que 

esses valores não se sujeitariam à recuperação e julgou procedente a ação de cobrança. 

 

O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), contudo, extinguiu a ação sem resolução de 

mérito, sob o entendimento de que a retenção da quantia que pertencia à seguradora se 

equipara a qualquer outro tipo de descumprimento de obrigação, e que o crédito 

constituído em momento anterior ao pedido de recuperação deve ser habilitado pela 

credora. 

 

Retenção de bens fungíveis, de titularidade de terceiro, não gera créditos para fins 

da lei falimentar 

 

A ministra Isabel Gallotti, relatora do caso no STJ, comentou que o contrato firmado entre 

a companhia seguradora e a representante permitia que o bem fungível – quantia 

recolhida do consumidor a título de prêmio – ficasse em posse da segunda empresa, até o 

momento de seu repasse. 

 

A magistrada lembrou que a Segunda Seção do STJ, ao julgar o CC 147.927, definiu que 

o descumprimento da obrigação de devolver bens fungíveis, no caso de contrato de 
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depósito regular em armazém, não ensejava a constituição de crédito para os fins da 

legislação falimentar. 

 

"No mencionado precedente, foi razão de decidir, para a Segunda Seção, o fato de que a 

propriedade dos bens fungíveis depositados não havia sido transferida para a empresa em 

recuperação judicial", afirmou. 

 

Intermediação não torna a representante proprietária momentânea dos valores 

 

Isabel Gallotti também destacou que o contrato de representação de seguro se diferencia 

do depósito bancário, pelo qual a propriedade do dinheiro é transferida ao banco, que o 

investe. Segundo ela, não se poderia falar que o banco está obrigado a manter em seus 

cofres todos os valores depositados; já na hipótese da representação securitária, ao 

contrário, a propriedade dos prêmios não é do representante, pois se considera que o 

pagamento é feito à própria seguradora. 

 

A ministra ressaltou que, desde o momento da emissão dos bilhetes de seguro e do 

recebimento do prêmio pela representante, em nome da seguradora, o contrato se 

aperfeiçoa e a seguradora passa a ser responsável pelo risco que lhe é transferido. Assim, 

de acordo com a magistrada, a intermediação não torna a representante proprietária 

momentânea dos valores sob a sua posse, assim como ela não é responsável pela 

cobertura do risco. 

 

"Conclui-se, pois, de forma similar aos produtos agropecuários depositados em armazém, 

aos créditos consignados e ao dinheiro em poder do falido, recebido em nome de outrem, 

que os prêmios de seguro não são de propriedade da empresa recuperanda. Logo, os 

valores que deveriam ser repassados à ora recorrente não estão abrangidos pela 

recuperação judicial, deles não se podendo servir a recuperanda no giro de seus negócios 

ou para pagar credores", declarou Gallotti. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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CNJ rejeita projeto de Lei que cria Conselhos de Notários e Registradores 

 

Justiça oferece serviços previdenciários, trabalhistas e documentação à 

população no sudeste do Pará 
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